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de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de financiamento, 
são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estima-
tiva de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financei-
ros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o 
valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos 
aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que 
reflitam os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas 
estão relacionadas à estimativa de usuários, dos projetos de infraestrutura detidos, aos índices que reajustam as tarifas, ao cresci-
mento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, inflação, investimento de 
capital, taxas de descontos e reequilíbrio contratuais. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o 
valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso 
e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quais-
quer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido 
uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-
cida. 3.12. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não 
formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os custos financeiros ocorridos são registrados no resultado. 3.13. Receitas e despesas financeiras: Re-
ceitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de instrumen-
tos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre 
instrumentos financeiros passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais 
sobre passivos financeiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos financei-
ros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de 
juros. 3.14. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhu-
ma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reco-
nhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empre-
gados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.15. Imposto de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, no limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro 
tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fins de tributação.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao 
tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o im-
pacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. 
A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os períodos fiscais em 
aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avalia-
ção é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais 
alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lan-
çados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% 
dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa 
de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que con-
templam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de cresci-
mento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimen-
tos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • dife-
renças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negó-
cios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes 
do reconhecimento inicial de ágio. 3.16. Direito da concessão: Em consideração à orientação contida nos itens 12 (b) e 14 da OCPC 
05 - contratos de concessão, é adotada a prática contábil de ativar o preço da delegação do serviço público pago ao Poder Conce-
dente (divulgado na nota explicativa nº 12). 3.17. Contratos de concessão de serviços – Direito de exploração de infraestrutura 
- ICPC 01 (R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registra-
da como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a 
prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessio-
nário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, 
nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1), o concessionário 
atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para 
prestar um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o 
concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada 
pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O conces-
sionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços 
públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa 
ou outro ativo financeiro do Poder Concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo 
no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de 
construção parcialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remu-
neração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida 
ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em 
troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à 
margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de 
impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura também pode ser oriundo de pagamentos ao 
Poder Concedente em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na construção 
de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atenderem 
ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em função dos contratos de concessão serem executórios, construções de obras de 
melhoria da infraestrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da sua execução física. Adicionalmente, a Companhia 
reconhece contabilmente os ativos não monetários oriundos de contratos de concessão firmados com o Poder Concedente relaciona-
dos a extensão de prazos decorrentes de reequilíbrios econômicos, onde não existe nenhuma obrigação de performance associada, 
como ativo intangível pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita no resultado. Sobre o valor contabilizado no resul-
tado, constitui-se passivo fiscal diferido decorrente da diferença temporária. A amortização do direito de exploração da infraestru-
tura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão 
metroviária, tendo sido adotada a curva estimada de passageiros como base para a amortização. 3.18. Informações por segmento: 
A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública metroviária, sendo este o único segmento de negócio e 
maneira em que as decisões e recursos são feitas. A área geográfica de concessão da Companhia é dentro do estado de São Paulo 
e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa metroviária dos usuários do metrô (clientes externos). Nenhum cliente externo 
representa mais do que dez por cento das receitas totais da Companhia. 3.19. Adoção inicial de normas novas e alterações: A 
Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2024, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas 
demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024: • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) – alte-
rações ao CPC 03 e CPC 40; • Classificação do passivo em circulante ou não circulante – alterações ao CPC 26 e CPC 23; • Passivo 
não circulante com covenants – alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback – alterações ao CPC 
06; e • Venda ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture – alterações ao CPC 36 e CPC 18. 3.20. 
Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2024 e não 
foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas não 
deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: • Ausência de conversibilidade 
(alterações ao CPC 02/IAS 21). 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exi-
gem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. 
• Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por refe-
rência aos seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não deriva-
tivos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos 
de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). • Derivativos: As 
operações com instrumentos financeiros derivativos resumem-se a contratos de swap de taxa de juros, que visam à proteção contra 
riscos cambiais e de taxas de juros. Operações de swap de juros: Os valores justos dos contratos de derivativos são calculados 
projetando-se os fluxos de caixa futuros das operações, tomando como base cotações de mercado futuras obtidas de fontes públicas 
(B3 e Bloomberg) adicionadas dos respectivos cupons, para a data de vencimento de cada uma das operações, e trazidos a valor 
presente por uma taxa livre de riscos na data de mensuração. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos 
a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferen-
tes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e infla-
ção; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de 
risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a. Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições finan-
ceiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente 
das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de 
baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9, 
13, 14 e 21. b. Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas 
de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativo a financiamen-
tos e debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamento a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 13, 14 e 21. c. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade 
de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, 
bem como para a liquidação de passivos financeiros. d. Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os 
riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de 
acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de financiamentos e debêntures. 
Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O 
quadro seguinte apresenta os passivos financeiros derivativos e não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao pe-
ríodo remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e 
incluem pagamento de juros contratuais:

Controladora
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 2 

anos
Entre 2 e 3 

anos
Entre 3 e 4 

anos
Acima de 4 

anos
Financiamentos (a) 68.735 68.504 94.189 84.219 1.776.134
Debêntures (a) 261.154 260.841 361.740 401.617 6.279.592
Fornecedores e outras obrigações 257.721 5.615 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 11.528 - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.402 - - - -
Obrigações a executar 75.755 73.826 - - -

Consolidado
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 2 

anos
Entre 2 e 3 

anos
Entre 3 e 4 

anos
Acima de 4 

anos
Financiamentos (a) 68.735 68.504 94.189 84.219 1.776.134
Debêntures (a) 261.154 260.841 361.740 401.617 6.279.592
Fornecedores e outras obrigações 260.050 5.615 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 11.530 - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.402 - - - -
Obrigações a executar 75.755 73.826 - - -

(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras: 

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 886 4.520 961 4.526
Aplicações financeiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 353.780 525.593 355.961 528.637
Total 354.666 530.113 356.922 533.163

Controladora Consolidado
Aplicações financeiras 2024 2023 2024 2023
Circulante 200.078 25.260 200.078 28.971
Aplicações financeiras (a) 135.221 - 135.221 3.711
Conta reserva (b) 64.857 25.260 64.857 25.260
Não circulante 89.333 26.889 91.809 26.889
Conta reserva (b) 89.333 26.889 91.809 26.889
Total 289.411 52.149 291.887 55.860

As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,81% do CDI, equivalente a 10,96% a.a., em 31 de dezembro 
de 2024 (100,58% do CDI, equivalente a 13,18% a.a., em média, em 31 de dezembro de 2023). (a) Compreende substancialmente 
aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo relacionadas 
a financiamentos e debêntures (notas explicativas n.os 13 e 14). 7. Contas a receber - Consolidado: 7.1. Contas a receber líquidas:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Circulante 13.714 14.005 15.021 14.804
Contas a receber das operações (a) 8.378 4.071 10.190 5.308
Provisão para perda esperada (b) - - (505) (438)
Contas a receber do Poder Concedente (c) 5.336 9.934 5.336 9.934
Total 13.714 14.005 15.021 14.804

(a) Crédito a receber da SPTrans – São Paulo Transportes S.A. e da Companhia do Metropolitano de São Paulo, decorrentes de serviços 
prestados aos usuários e receita com locação de espaços; (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a receber 
citados no item (a); e (c) Crédito a receber do Poder Concedente referente a mitigação de demanda, o qual é substancialmente recebido 
ao longo do trimestre subsequente ao fato gerador, cuja movimentação está abaixo demonstrada:
 2023 2024
 Saldo inicial Adições Recebimento Saldo final
Circulante 9.934 25.443 (30.041) 5.336
Mitigação de demanda (a) 9.934 25.443 (30.041) 5.336
Total 9.934 25.443 (30.041) 5.336

(a) Saldo de mitigação de demanda, recebido ao longo do trimestre subsequente ao do fato gerador.
7.2. Aging do contas a receber:

Controladora Consolidado
Idade de vencimentos dos títulos 2024 2023 2024 2023
Créditos a vencer 13.714 14.005 14.745 14.681
Créditos vencidos até  60 dias - - 245 102
Créditos vencidos de 61 até 90 dias - - 31 21
Créditos vencidos de 91 até 180 dias - - 57 6
Créditos vencidos há mais de 180 dias - - 448 432
Total 13.714 14.005 15.526 15.242

8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos: 
A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 

Conciliação do imposto de renda e contribuição social 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (203.483) (361.377) (202.105) (360.412)
Imposto de renda e contribuição social à aliquota nominal (34%) 69.184 122.868 68.716 122.540
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 2.252 1.831 - -
Despesas indedutíveis (616) (348) (616) (348)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (295) (100) (295) (100)
Juros sobre capital próprio - 1.917 - 1.917
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 975 601 975 601
Outros ajustes tributários 16 - 1.358 1.194
Despesa de imposto de renda e contribuição social 71.516 126.769 70.138 125.804

Conciliação do imposto de renda e contribuição social 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Impostos correntes 15 - (1.363) (965)
Impostos diferidos 71.501 126.769 71.501 126.769
Alíquota efetiva de impostos 35,15% 35,08% 34,70% 34,91%

8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Controladora Consolidado

Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2024 2023 2024 2023
Ativo 357.267 211.541 357.267 211.541
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 272.490 129.427 272.490 129.427
Provisão para participação nos resultados (PLR) 5.713 6.888 5.713 6.888
Provisão para perda esperada - contas a receber 13 - 13 -
Despesas pré operacionais 1.017 1.526 1.017 1.526
Variação cambial 1.002 - 1.002 -
Resultado de operações com derivativos 15 - 15 -
Programa de gratificação de longo prazo 396 143 396 143
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e fiscais 25.686 23.307 25.686 23.307
Arrendamento 77 5 77 5
Provisão TAC 50.858 50.245 50.858 50.245
Compensação de imposto ativo (159.947) (85.722) (159.947) (85.722)
Imposto ativo após a compensação 197.320 125.819 197.320 125.819
Passivo (159.947) (85.722) (159.947) (85.722)
Custos de debêntures capitalizados (126.546) (68.670) (126.546) (68.670)
Amortização do custo de transação (32.015) (15.651) (32.015) (15.651)
Resultado de operações com derivativos (1.386) (1.401) (1.386) (1.401)
Compensação de imposto passivo (158.945) (85.722) (158.945) (85.722)
Impostos passivos após compensação - - - -
Imposto diferido líquido 197.320 125.819 197.320 125.819

Controladora Consolidado
Movimentação do imposto diferido 2024 2023 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 125.819 (1.503) 125.819 (1.503)
Reconhecimento no resultado 71.501 126.769 71.501 126.769
Reconhecimento no patrimônio liquido - 553 - 553
Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa - 553 - 553
Saldos em 31 de dezembro 197.320 125.819 197.320 125.819

(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social nos 
seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em prazo diferente, em função de eventuais reorganizações societárias 
e de estrutura de capital:

2024
 Controladora Consolidado
2025 5.651 5.651
2029 em diante 266.839 266.839
Total 272.490 272.490

No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram concluídos os testes anuais de recuperabilidade dos ativos fiscais diferidos 
sobre prejuízos fiscais e bases negativas que estão constituídos, estando os saldos suportados por expectativa de resultados 
tributáveis futuros.
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, assim como as tran-
sações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativos às operações com partes 
relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora e controlada, profissionais-chave da Administração e 
outras partes relacionadas. 9.1. Controladora: 

2024 2023

Saldos
Contro-

ladora
Con-

trolada

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora
Contro-

lada

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Ativo 15 1.540 161.332 162.887 69 1.353 7.388 8.810
Aplicações financeiras - - 159.566 159.566 - - 5 5
Bancos conta movimento - - 706 706 - - 27 27
Contas a receber 15 - 1.059 1.074 69 7 7.345 7.421
Dividendos e juros sobre capital próprio - 1.540 - 1.540 - 1.346 - 1.346
Outros créditos - - 1 1 - - 11 11
Passivo 13.080 59 11.143 24.282 17.162 59 224.516 241.737
Fornecedores e contas a pagar 4.678 59 6.791 11.528 8.760 59 10.922 19.741
Dividendos e juros sobre capital próprio 8.402 - - 8.402 8.402 - - 8.402
Outros débitos  - - 4.352 4.352 - - 56 56
Debêntures - - - - - - 213.538 213.538

2024 2023

Transações
Contro-

ladora
Con-

trolada

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora
Contro-

lada

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Custos/Despesas - benefício da previdência  
 privada de colaboradores - - (321) (321) - - (649) (649)
Custos/Despesas - serviços de transmissão  
 de dados - - (8) (8) - - - -
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (1.829) (1.829) - - (223) (223)
Custos/Despesas - serviços especializados e 
 consultorias - - (390) (390) (793) - (16) (809)
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - (11) (11) - - (110) (110)
Custos/Despesas - benefício em vales a  
 colaboradores - - (35.380) (35.380) - - - -
Custos/Despesas - estoque - - (393) (393) - - - -
Despesas financeiras - juros, variações  
 cambiais e monetárias - - (18) (18) - - (21) (21)
Despesas de prestação de garantias em  
 emissões de dívidas (7.108) - (1.777) (8.885) (18.015) - (965) (18.980)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (2.236) (3) 418 (1.821) (2.031) (59) (2.577) (4.667)
Repasse de custos e despesas - mobilidade - - 470 470 - - - -
Repasse de custos e despesas - CCR CSC (37.036) - - (37.036) (32.281) - - (32.281)
Receitas de aplicações financeiras - - 20.556 20.556 - - 27.156 27.156
Receita de mútua cooperação - - 555 555 - - 333 333

9.2. Consolidado:
2024 2023

Saldos
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Ativo 15 161.586 161.601 69 14.253 14.322
Aplicações financeiras - 159.774 159.774 - 6.761 6.761
Bancos conta movimento - 716 716 - 32 32
Contas a receber 15 1.095 1.110 69 7.460 7.529
Outros créditos - 1 1 - - -
Passivo 11.423 12.861 24.284 17.182 224.601 241.783
Fornecedores e contas a pagar 4.702 6.828 11.530 8.780 11.007 19.787
Dividendos e juros sobre capital próprio 6.721 1.681 8.402 8.402 - 8.402
Outros débitos  - 4.352 4.352 - 56 56
Debêntures - - - - 213.538 213.538

2024 2023

Transações
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Custos/Despesas - benefício da previdência privada de  
 colaboradores - (327) (327) - (658) (658)
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - (1.829) (1.829) - (223) (223)
Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados - (8) (8) - - -
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (390) (390) (793) (16) (809)
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - (35.410) (35.410) - - -
Custos/Despesas - outros gastos gerais - (11) (11) - (110) (110)
Custos/Despesas - estoque - (393) (393) - - -
Despesas financeiras - juros, variações cambiais e monetárias - (19) (19) - (22) (22)
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas (7.108) (1.777) (8.885) (18.015) (965) (18.980)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (2.236) 471 (1.765) (2.031) (2.577) (4.608)
Repasse de custos e despesas - mobilidade 470 - 470 - - -
Repasse de custos e despesas  - CCR CSC (*) (37.222) - (37.222) (32.489) - (32.489)
Receitas de aplicações financeiras - 20.591 20.591 - 27.700 27.700
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas - 278 278 - - -
Receita de mútua cooperação - 555 555 - 333 333

(*)  No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia realizou pagamento de R$ 41.254 referente aos repasses de 
custos e despesas com a Controladora CCR S.A.. 9.3. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave:

Diretor - Não-estatutário
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Remuneração (a) (b) 1.342 - 1.342 -
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 1.089 - 1.089 -
Outros benefícios:

Provisão para remuneração variável do ano 232 - 232 -
  Previdência privada 20 - 20 -
  Seguro de vida 1 - 1 -

Diretor - Estatutário
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Remuneração (a) (b) 3.086 (249) 3.086 (249)
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 2.356 529 2.356 529
Outros benefícios:

Incentivo de longo prazo 192 - 192 -
Provisão para remuneração variável do ano 702 230 702 230
(Reversão) de provisão de PPR do ano anterior pago no ano (b) (230) (1.009) (230) (1.009)
  Previdência privada 64 - 64 -
  Seguro de vida 2 1 2 1

Saldos a pagar aos profissionais-chave: 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Remuneração dos administradores (a) 1.560 230 1.560 230

(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração e diretoria (conselho de admi-
nistração e diretoria estatutária); e (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi repassado através de rateio da 
Controladora o montante de R$ 4.941, referente as despesas com profissionais-chave. Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) reali-
zada em 29 de abril de 2024, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia 
no montante de R$ 1.000. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável pagas no ano e contribuição para 
seguridade social.
10. Investimentos: 10.1. Composição dos investimentos:

Investimentos
Resultado da  

equivalência patrimonial
Controlada Atividade principal % de participação em 31/12/2024 2024 2023 2024 2023
ON Trilhos Serviços 100 4.968 4.039 6.623 5.384
Total 4.968 4.039 6.623 5.384
10.2. Movimentação dos investimentos: 2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 4.039 3.133
Resultado de equivalência patrimonial 6.623 5.384
Dividendos e juros sobre o capital próprio (5.694) (4.478)
Saldos em 31 de dezembro 4.968 4.039

10.3. Informações financeiras resumidas:
2024 2023 2024 2023

Controlada 

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patri-
mônio 
líquido

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patri-
mônio 
líquido

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

ON Trilhos 9.590 4.622 4.968 7.792 3.753 4.039 10.421 6.623 7.292 5.384
Total 9.590 4.622 4.968 7.792 3.753 4.039 10.421 6.623 7.292 5.384
11. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento - Consolidado:

Imobilizado

 

Móveis e 
utensí-

lios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Instala-
ções e  

edificações Veículos
Total em 

operação

Imobiliza-
ções em 

andamento
Total imo-

bilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2023 3.300 6.361 - 4.556 14.217 4.924 19.141
Adições - - - - - 6.661 6.661
Transferências 327 3.672 - 344 4.343 (4.343) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - (126) - - (126) - (126)
Depreciação (368) (1.659) - (1.479) (3.506) - (3.506)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.259 8.248 - 3.421 14.928 7.242 22.170
Custo 3.722 10.605 - 5.947 20.274 7.242 27.516
Depreciação acumulada (463) (2.357) - (2.526) (5.346) - (5.346)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.259 8.248 - 3.421 14.928 7.242 22.170
Adições - - - - - 6.411 6.411
Baixas (12) (40) - - (52) - (52)
Transferências 4.339 1.541 136 - 6.016 (6.016) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - (103) - - (103) - (103)
Depreciação (687) (2.203) (1) (1.486) (4.377) - (4.377)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.899 7.443 135 1.935 16.412 7.637 24.049
Custo 8.046 11.977 136 5.947 26.106 7.637 33.743
Depreciação acumulada (1.147) (4.534) (1) (4.012) (9.694) - (9.694)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.899 7.443 135 1.935 16.412 7.637 24.049
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2024 10 18 18 25

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 475 no exercício findo em 31 de dezembro 
2024 (R$ 398 no exercício findo em 31 de dezembro 2023). As taxas médias de capitalização (custo dos empréstimos dividido pelo 
saldo médio de financiamentos e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 5,38% a.a. e 7,42% 
a.a., respectivamente.
12. Intangível e infraestrutura em construção

Intangível
Exploração da  
infraestrutura 

concedida
Sistemas  

informatizados

Sistemas infor-
matizados em 

andamento
Total em 

operação
Infraestrutura  

em construção
Total do 

intangível
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.164.082 3.400 313 1.167.795 1.102.623 2.270.418
Adições - - 2.172 2.172 2.147.471 2.149.643
Baixa (2) - - (2) -
Transferências 705.761 346 (346) 705.761 (705.761) -
Reclassificação entre imobilizado  
 e intangível - 126 - 126 - 126
Amortização (38.566) (840) - (39.406) - (39.406)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Custo 1.895.182 4.264 2.139 1.901.585 2.544.333 4.445.918
Amortização acumulada (63.907) (1.232) - (65.139) - (65.139)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.831.275 3.032 2.139 1.836.446 2.544.333 4.380.779
Adições - - 2.331 2.331 1.238.319 1.240.650
Baixa (1.361) 28 - (1.333) - (1.333)
Transferências 2.613.090 238 (1.308) 2.612.020 (2.612.020) -
Reclassificação entre imobilizado e 
intangível - 103 - 103 - 103
Amortização (101.301) (913) - (102.214) - (102.214)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.341.703 2.488 3.162 4.347.353 1.170.632 5.517.985
Custo 4.506.839 4.603 3.162 4.514.604 1.170.632 5.685.236
Amortização acumulada (165.136) (2.115) - (167.251) - (167.251)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.341.703 2.488 3.162 4.347.353 1.170.632 5.517.985
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2024 (a) 20 20

(a) Amortização pela curva do benefício econômico.
Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro de 2024, refere-se, principalmente, 
às obras detalhadas a seguir:
Total 1.042.928
Contrato Alstom (aquisições de trens) 667.843
Revitalização de trens e estações 222.832
Contrato Siemens (sinalização ferrovias e energia) 150.288
Implantação de oficina para manutenção e revisão de truques dos trens 1.965

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 178.068 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 (R$ 128.591 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As taxas médias de capitalização (custo dos empréstimos dividido 
pelo saldo médio de financiamentos e debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram de 5,38% a.a. e 
7,42% a.a., respectivamente. 13. Financiamentos:

Instituições  
financeiras

Taxas  
contratuais

Taxa efetiva do 
custo de transa-

ção (% a.a.) Vencimento final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2024 2023
BNDES - FINEM II  
 (Subcrédito A)

IPCA + 7,91% 
a.a. 8,3342% (a)

Dezembro de 
2048 6.286 5.933 208.119 197.379 (b) (c) (d) (e)

BNDES - FINEM II  
 (Subcrédito A)

IPCA + 7,91% 
a.a. 8,3297% (a)

Dezembro de 
2048 20.218 19.082 675.009 636.408 (b) (c) (d) (e)

Total 25.015 883.128 833.787
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 12.768 5.830 12.768 5.830
Financiamentos 14.160 7.115 14.160 7.115
Custo de transação (1.392) (1.285) (1.392) (1.285)
Não circulante 870.360 827.957 870.360 827.957
Financiamentos 893.983 852.973 893.983 852.973
Custo de transação (23.623) (25.016) (23.623) (25.016)
Total 883.128 833.787 883.128 833.787

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não considera taxas pós-fixadas, uma 
vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras 
taxas aplicáveis. Estas taxas somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação possui 
mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; Garantias: (b) Cessão de contas bancárias, indenizações e 
recebíveis; (c) Garantia real; (d) Suporte de capital da CCR (Equity Support Agreement – ESA) e da Ruasinvest Participações S.A. na 
proporção de sua participação acionária direta/indireta até o completion; e (e) Fiança corporativa da CCR em condição suspensiva, 
no caso de término antecipado do contrato de concessão.

2024
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado
2027 15.273 15.273
2028 17.545 17.545
2029 19.511 19.511
2030 em diante 841.654 841.654
(-) Custo de transação (23.623) (23.623)
Total 870.360 870.360

A Companhia possui contratos financeiros de financiamentos, com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, que estabele-
cem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento 
antecipado dos referidos contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados aos financiamentos.
14. Debêntures:

Série
Taxas  

contratuais

Taxa efetiva do 
custo de transa-

ção (% a.a.)
Vencimento 

final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2024 2023
1º Emissão -  
 Série única

CDI + 1,70% 
a.a. 1,9778% (a) Abril 2024 8.706 - - 429.392 (b)

2º Emissão -  
 Série única

CDI + 1,70% 
a.a. 2,0775% (a) Abril 2024 3.951 - - 228.116 (b)

3º Emissão -  
 Série única

IPCA + 6,4544% 
a.a. 6,5219% (a)

Outubro de 
2048 19.901 18.264 2.698.458 2.583.847 (c) (d) (e) (f) (g)

4º Emissão -  
 Série única

IPCA + 7,25% 
a.a. 7,9038% (a)

Janeiro de 
2042 53.672 50.883 1.282.646 - (c) (d) (e) (f)

Total 69.147 3.981.104 3.241.355
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Circulante 72.625 689.687 72.625 689.687
Debêntures 77.709 689.958 77.709 689.958
Custo de transação (5.084) (271) (5.084) (271)
Não circulante 3.908.479 2.551.668 3.908.479 2.551.668
Debêntures 3.972.542 2.556.545 3.972.542 2.556.545
Custo de transação (64.063) (4.877) (64.063) (4.877)
Total 3.981.104 3.241.355 3.981.104 3.241.355

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contratados mais os 
custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; 
Garantias: (b) Aval / fiança corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária indireta; e (c) Garantia real; (d) Aliena-
ção fiduciária; (e) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; (f) Fiança corporativa da CCR em condição suspensiva, 
no caso de término antecipado do contrato de concessão; e (g) Fiança bancária até a constituição das garantias reais de projeto.

2024
Cronograma de desembolsos (não circulante) Controladora Consolidado
2027 102.375 102.375
2028 149.144 149.144
2029 153.145 153.145
2030 em diante 3.567.878 3.567.878
(-) Custo de transação (64.063) (64.063)
Total 3.908.479 3.908.479

A Companhia possui debêntures com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento ante-
cipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados. Os indicadores são constantemente monitorados a 
fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados as debêntures. 15. Riscos cíveis, trabalhistas, 
previdenciários, tributários e contratuais: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais 
e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas, 
previdenciários e contratuais. 15.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão em mon-
tante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base 
em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes, e (iii) experiência anterior referente 
às quantias reivindicadas:

Cíveis e  
administrativos

Trabalhistas e 
previdenciários Tributários Contratuais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 9 - 68.541 68.550
Constituição 1.785 6.660 8 987 9.440
Reversão (2) (535) - - (537)
Pagamentos (1.753) (265) (8) - (2.026)
Atualização de bases processuais e monetária - 121 - - 121
Saldo em 31 de dezembro de 2024 30 5.990 - 69.528 75.548

15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis e trabalhistas, 
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provi-
são foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2024 2023
Cíveis e administrativos 48.708 11.638
Trabalhistas e previdenciários 5.814 2.396
Total 54.522 14.034

16. Obrigações sociais e trabalhistas:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Circulante 49.767 47.445 49.944 47.618
Salários e remunerações a pagar 8.211 7.927 8.229 7.943
Benefícios a pagar e previdência privada 17.987 15.117 18.073 15.200
Encargos sociais e previdenciários 7.392 7.023 7.415 7.043
Provisão para férias 16.177 17.378 16.227 17.432
Não circulante 507 275 507 275
Plano de gratificação de longo prazo (PGLP) 507 275 507 275

17. Fornecedores:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Circulante 251.116 291.904 251.442 291.904
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 24.818 29.908 24.818 29.908
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (b) 213.535 257.212 213.861 257.212
Cauções e retenções contratuais 12.763 4.784 12.763 4.784
Não circulante 2.233 1.530 2.233 1.530
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (b) 2.233 1.530 2.233 1.530
Total 253.349 293.434 253.675 293.434
(a) A Companhia possui como principais fornecedores estrangeiros a Siemens Mobility para implantação do projeto que prevê a 
revitalização, modernização e repotencialização do sistema de energia necessário para aumentar a confiabilidade e incremento de 
trens e a Siemens Rail Automation para implantação do projeto que prevê a modernização e implantação do novo sistema de sina-
lização para aumentar a confiabilidade e disponibilidade do sistema; e (b) Refere-se principalmente a valores a pagar de serviços, 
materiais e equipamentos relacionados a melhorias, manutenção e conservação.
18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: Em 15 de março de 2024, foi aprovado aumento de capital no montante de R$ 550.129, 
mediante aporte em moeda corrente do país, com a emissão de 550.129.000 ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00, a 
serem totalmente subscritas e integralizadas até 31 de dezembro de 2025, por suas acionistas CCR S.A e RuasInvest. Em 20 de mar-
ço de 2024, as acionistas realizaram a integralização de R$ 245.099, referente ao saldo aprovado na AGE de 15 de março de 2024. 
Em 24 de maio de 2024, foi aprovado aumento de capital social no montante de R$ 81.083, mediante aporte em moeda corrente do 
país, com a emissão de 81.083.000 ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00, totalmente subscritas em 30 de setembro de 
2024, por suas acionistas CCR S.A e RuasInvest. Em 27 de junho de 2024, as acionistas realizaram a integralização de R$ 109.330, 
referente ao saldo aprovado na AGE de 15 de março de 2024. Em 25 de setembro de 2024, as acionistas realizaram a integralização 
de R$ 120.586, referente ao saldo aprovado na AGE de 15 de março de 2024. Em 23 de dezembro de 2024, as acionistas realizaram 
a integralização de R$ 75.113, referente ao saldo aprovado na AGE de 15 de março de 2024. O capital social subscrito da Companhia 
passou a ser de R$ 1.613.958, composto por 1.613.958.412 ações ordinárias. 18.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
18.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 196 
da Lei nº 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração, e será aprovado pelo Con-
selho de Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. Com base na proposta da administração, a reserva de retenção de lucros 
no montante de R$ 4.879, foi utilizada para absorver parte dos prejuízos acumulados e será submetida à aprovação na próxima 
Assembleia Geral Ordinária (AGO). 18.4. Ajuste de avaliação patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de hedge de 
fluxo de caixa com efeito no patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido para o resultado ou para o ativo não circulante 
à medida da realização das operações protegidas. 18.5. Plano de incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações: Em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de junho de 2024, houve outorga de novo Plano de Incentivo de Longo Prazo, com 
as características e parâmetros de precificação abaixo: Parcela de Performance: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de 
performance: 28.929; • Data da outorga: 26 de junho de 2024; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 13,04; • Preço de exer-
cício (TSR alvo) para cada tranche: R$ 14,61, R$ 16,44 e R$ 18,46; • Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo natural 
da variação diária das ações da Companhia entre janeiro de 2003 até a data-base da outorga): 2,46%; • Dividend Yield (média 
histórica anual desde 2003): 4,13%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 10,03%, 8,84% e 8,83%; • Prazo total: 3 anos 
para a 1ª parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela (4 anos de vesting). 
Parcela de Retenção: O valor justo da parcela atrelada à retenção, 28.929 ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações 
da Controladora, em 26 de junho de 2024 (data de outorga), de R$ 11,80, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a 
prestação do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reconhecido como despesa, em 
contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 357.
19. Receitas operacionais líquidas:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita bruta 3.614.427 2.045.567 3.624.848 2.052.859
Receitas metroviárias 868.379 837.271 868.379 837.271
Receitas com multimídia - - 2.531 526
Receitas com locação de espaços - - 7.235 6.459
Receitas acessórias - - 386 307
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas - - 269 -
Mitigação de risco de demanda projetada 25.443 26.300 25.443 26.300
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 2.720.605 1.181.996 2.720.605 1.181.996
Deduções das receitas brutas (33.050) (45.569) (33.472) (45.835)
Impostos sobre receitas (17.567) (16.694) (17.946) (16.960)
Abatimentos (15.483) (28.875) (15.526) (28.875)
Receita operacional líquida 3.581.377 1.999.998 3.591.376 2.007.024

20. Resultado financeiro:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Despesas financeiras (389.980) (385.129) (390.122) (385.132)
Juros sobre financiamentos e debêntures (333.062) (406.422) (333.062) (406.422)
Variação monetária sobre financiamentos e debêntures (207.007) (59.519) (207.007) (59.519)
Comissão de fianças (8.885) (18.979) (8.885) (18.979)
Variações monetárias/cambiais indedutíveis (6.924) (781) (6.924) (781)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (6.898) (1.846) (6.898) (1.846)
Ajuste a valor presente e variação - arrendamento (499) (18) (499) (18)
Taxa, comissões e outras despesas financeiras (5.248) (26.553) (5.390) (26.556)
Capitalização de custos de financiamentos e debêntures 178.543 128.989 178.543 128.989
Receitas financeiras 75.633 109.487 76.401 110.062
Rendimento sobre aplicações financeiras 71.235 104.188 71.985 104.732
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 1.512 3.442 1.512 3.442
Juros e outras receitas financeiras 2.886 1.857 2.904 1.888
Resultado financeiro líquido (314.347) (275.642) (313.721) (275.070)

21. Instrumentos financeiros: 21.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo. 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativos Nível 658.865 603.688 664.940 611.356
Valor justo através do resultado 644.077 582.262 648.809 589.023

Caixa e bancos Nível 2 886 4.520 961 4.526
Aplicações financeiras Nível 2 489.001 525.593 491.182 532.348
Aplicações financeiras - conta reserva Nível 2 154.190 52.149 156.666 52.149
Custo amortizado 14.788 21.426 16.131 22.333
Contas a receber das operações 8.378 4.071 9.685 4.870
Contas a receber de partes relacionadas 1.074 7.421 1.110 7.529
Contas a receber com Poder Concedente 5.336 9.934 5.336 9.934

Passivos (5.148.231) (4.400.610) (5.152.562) (4.402.482)
Custo amortizado (5.148.231) (4.400.610) (5.152.562) (4.402.482)

Debêntures (a) (3.981.104) (3.241.355) (3.981.104) (3.241.355)
Financiamentos (a) (883.128) (833.787) (883.128) (833.787)
Fornecedores e outras obrigações (264.069) (297.325) (268.398) (299.151)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (11.528) (19.741) (11.530) (19.787)
Dividendos e juros sobre capital próprio (8.402) (8.402) (8.402) (8.402)

Total (4.489.366) (3.796.922) (4.487.622) (3.791.126)
(a) Os valores líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores 
justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

 
Valor 

contábil Valor justo
Valor 

contábil Valor justo
Valor 

contábil Valor justo
Valor 

contábil Valor justo
Debêntures (a) 4.050.251 3.521.184 3.246.503 4.251.708 4.050.251 3.521.184 3.246.503 4.251.708

(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras 
obtidas através de fontes públicas (ex.: B3, ANBIMA e Bloomberg), adicionados spreads contratuais e trazidos a valor presente por 
taxa pré-fixada (pré-DI), acrescida de componentes de risco de crédito, que considera como spread a curva de crédito ANBIMA triple A 
na data base. 21.2. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia ao longo de 2023 liquidou a NDF  (Non-Deliverable Forward) 
para proteção de riscos cambiais dos contratos com Siemens Alemanha e Siemens Espanha.
O quadro a seguir demonstra os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Valores brutos  
contratados e liquidados Resultado

Moeda local Recebidos / (Pagos)
Ganho (Perda) em resultado 

abrangente
Operação Data de vencimento 2024 2023 2024 2023
NDF - riscos cambiais - (4.149) - (5.749)
ViaMobilidade - Linhas 8 e 9 2023 - (4.149) - (5.749)
Total - (4.149) - (5.749)

21.3. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação 
a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No 
entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Nas análises de sensibilidade, não foram consideradas 
novas contratações de operações com derivativos além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da 
análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação 
que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 21.3.1 Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: No 
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BANCO SOCIÉTÉ GÉNÉRALE BRASIL S.A.
CNPJ 61.533.584/0001-55 - NIRE 35 300 032 683

RESUMO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 03/02/2025
Realizada em 03/02/2025, às 15h00, na sede da Companhia, dispensadas as formalidades de convocação por 
presença do único acionista, Société Générale, representado por Paulo Fagundes de Lima. Assumiram os trabalhos: 
Presidente, Paulo Fagundes de Lima, e Secretário, Mário Marcos Lopes. Ordem do dia: (i) ciência e aceitação da 
renúncia de membro da Diretoria e consolidação do quadro diretivo; (ii) extinção da Ouvidoria compartilhada 
do Conglomerado Prudencial; e (iii) consolidação do quadro da Diretoria e ratificação do Estatuto Social. 
Deliberações: aprovadas, sem ressalvas, (i) aceitação da renúncia de Roberto Luis Martinelli de Oliveira aos cargos 
de Diretor Executivo, responsável pela Ouvidoria e membro do Comitê de Remuneração; (ii) nova composição da 
Diretoria, composta por Beatriz Lacaz Vieira Brown (Diretora-Presidente), Mário Marcos Lopes, Paulo Fagundes 
de Lima, Aurelien Guillaume Alexandre Cottard, Eduardo Yasuda Irie, Gustavo de Magalhães Rezende e Carolyne 
Moura Munhoz (Diretores Executivos), com mandato até a AGO de 2026; (iii) extinção da Ouvidoria compartilhada 
do Conglomerado Prudencial, por não se enquadrar nos critérios obrigatórios da Resolução CMN 4.860/2020; e 
(iv) ratificação do Estatuto Social sem alterações. Diretores autorizados a tomar medidas para implementação 
das deliberações. Encerramento: Nada mais havendo, a ata foi aprovada e assinada pelos presentes. Acionista: 
Société Générale, por Paulo Fagundes de Lima. Mesa: Paulo Fagundes de Lima - Presidente, Mário Marcos Lopes - 
Secretário. JUCESP nº 58.350/25-1 em 20/02/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

LWK Hosting Participações Ltda.
CNPJ nº 30.653.994/0001-06 - NIRE nº 35.235.270.911

Extrato da Ata de Reunião de Sócia, Realizada em 28.02.2025
Data, Hora, Local: 28.02.2025, às 09 horas, na sede social, Rua Itapaiúna, 2.434, 2º Andar, Parte I, São Paulo/SP 
(“Sociedade” e/ou “Controlada”). Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Higor de Araújo Franco, 
Leandro Mota Marchesi - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) a ratifi cação da contratação da empresa Apsis 
Consultoria e Avaliações Ltda., com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ 08.681.365/0001-30 e CRC/RJ 005112/O-9 
(“Empresa Avaliadora”) como responsável pela elaboração e apresentação do laudo de avaliação do acervo líquido 
contábil da empresa detida integralmente pela Sociedade, a Cyberweb Networks Ltda., CNPJ 05.305.671/0001-84, com 
sede social em Porto Alegre/RS, (“Cyberweb” e “Laudo de Avaliação Cyberweb”, respectivamente), com data-base de 
31.12.2024, para fi ns de incorporação; (2) no contexto da incorporação da Cyberweb pela Sociedade (“Incorporação 
Cyberweb”): (i) a ratifi cação do “Protocolo e Justifi cação de Incorporação da Cyberweb Networks Ltda. pela LWK Hosting 
Participações Ltda.” (“Protocolo e Justifi cação Cyberweb”). Deliberações Aprovadas: (1) a ratifi cação da contratação 
da Empresa Avaliadora como responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação Cyberweb, conforme anexo ao 
Protocolo e Justifi cação Cyberweb.  (2) aprovação, no contexto da Incorporação Cyberweb: (i) da ratifi cação do Protocolo 
e Justifi cação Cyberweb; (ii) do Laudo de Avaliação Cyberweb; e por fi m (iii) da Incorporação imediata da Cyberweb pela 
Sociedade, nos termos do Protocolo e Justifi cação Cyberweb, fi cando consignado que, fi nalizadas as providências legais 
da incorporação, a Cyberweb estará extinta de pleno direito, sendo sucedida pela Sociedade em todos os seus direitos e 
obrigações. (3) autorização para a Diretoria praticar todos e quaisquer atos necessários. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, SP, 28.02.2025. Mesa: Presidente: Higor de Araújo Franco, Leandro Mota Marchesi - Secretário. Sócia: LWSA 
S/A - Higor de Araújo Franco (Diretor),  Leandro Mota Marchesi (Procurador). Advogado: Nome: Tomas Kim OAB/SP: 
343.600. JUCESP nº 92.188/25-4 em 13.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

LOCAWEB COMMERCE HOLDING LTDA.
CNPJ nº 38.261.528/0001-97 - NIRE nº 35.233.146.431

Extrato da Ata de Reunião de Sócia, Realizada em 28.02.2025
Data, Hora, Local: 28.02.2025, às 09hs., na sede social, na Rua Itapaiúna, nº 2.434, 1º Andar, Sala 03, São Paulo/SP, 
(“Sociedade” e/ou “Controlada”). Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Higor de Araújo Franco - Presidente, 
Leandro Mota Marchesi - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) a ratifi cação da contratação da Apsis Con-
sultoria e Avaliações Ltda., com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ 08.681.365/0001-30 e CRC/RJ 005112/O-9 (“Empre-
sa Avaliadora”) como responsável pela elaboração e apresentação dos laudos de avaliação dos acervos líquidos con-
tábeis das seguintes empresas detidas integralmente pela Sociedade: (i) Ideris Tecnologia da Informação Ltda., CNPJ 
20.306.151/0001-80, com sede social em Curitiba/PR, (“Ideris” e “Laudo de Avaliação Ideris”, respectivamente); e (ii) 
Melhor Envio Ltda., CNPJ 15.165.312/0001-22, com sede social em Pelotas/RS, (“Melhor Envio” e “Laudo de Avaliação 
Melhor Envio”, respectivamente), ambos com data-base de 31.12.2024, para fi ns das incorporações; (2) no contexto 
da incorporação da Ideris pela Sociedade (“Incorporação Ideris”): (i) a ratifi cação do “Protocolo e Justifi cação de In-
corporação da Ideris Tecnologia da Informação Ltda. pela Locaweb Commerce Holding Ltda.” (“Protocolo e Justifi ca-
ção Ideris”); (ii) a aprovação do Laudo de Avaliação Ideris; e (iii) a aprovação da Incorporação da Ideris pela Socieda-
de, nos termos do Protocolo e Justifi cação Ideris; (3) no contexto da incorporação da Melhor Envio pela Sociedade 
(“Incorporação Melhor Envio”): (i) a ratifi cação do “Protocolo e Justifi cação de Incorporação da Melhor Envio Ltda. 
pela Locaweb Commerce Holding Ltda.” (“Protocolo e Justifi cação Melhor Envio”); (ii) a aprovação do Laudo de Ava-
liação Melhor Envio; e (iii) a aprovação da Incorporação da Melhor Envio pela Sociedade, nos termos do Protocolo e 
Justifi cação Melhor Envio; (4) autorização para a Diretoria praticar, todos e quaisquer atos necessários. Deliberações 
Aprovadas: (1) a ratifi cação da contratação da Empresa Avaliadora como responsável pela elaboração do Laudo de 
Avaliação Ideris e do Laudo de Avaliação Melhor Envio, conforme anexo ao Protocolo e Justifi cação Ideris e Protocolo 
e Justifi cação Melhor Envio. (2) aprovação, no contexto da Incorporação Ideris: (i) da ratifi cação do Protocolo e Justi-
fi cação Ideris; (ii) do Laudo de Avaliação Ideris; e por fi m (iii) da Incorporação imediata da Ideris pela Sociedade, nos 
termos do Protocolo e Justifi cação Ideris anexo à presente ata, fi cando consignado que, fi nalizadas as providências le-
gais da incorporação, a Ideris estará extinta de pleno direito, sendo sucedida pela Sociedade em todos os seus direitos 
e obrigações. (3) aprovação, no contexto da Incorporação Melhor Envio: (i) da ratifi cação do Protocolo e Justifi cação 
Melhor Envio; (ii) do Laudo de Avaliação Melhor Envio; e por fi m (iii) da Incorporação imediata da Melhor Envio pela 
Sociedade, nos termos do Protocolo e Justifi cação Melhor Envio anexo à presente ata, fi cando consignado que, fi nali-
zadas as providências legais da incorporação, a Melhor Envio estará extinta de pleno direito, sendo sucedida pela So-
ciedade em todos os seus direitos e obrigações. (4) Tendo em vista que a Sociedade é titular da totalidade das quotas 
sociais de emissão das Incorporadas e as incorporações não resutarão na emissão de novas quotas da Sociedade, as 
Incorporações não terão relação de substituição de participação, sendo, apenas, imediatamente extintas as quotas so-
ciais de emissão das incorporadas, sem qualquer alteração no capital social da Sociedade neste ato e em decorrência 
das Incorporações. (5) a autorização para a Diretoria praticar todos e quaisquer atos necessários. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, SP, 28.02.2025. Mesa: Higor de Araújo Franco (Presidente), Leandro Mota Marchesi (Secretá-
rio). Sócia: LWSA S/A, Higor de Araújo Franco (Diretor), Leandro Mota Marchesi (Procurador). Advogado: Nome: Tomas 
Kim OAB/SP: 343.600. JUCESP nº 91.493/25-0 em 12.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

União Administradora de Bens Ltda.
CNPJ/MF nº 06.343.936/0001-00 - NIRE nº 35219143411

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 04/12/2023
Aos 04/12/2023, às 10h, na sede social da União Administradora de Bens Ltda., estabelecida na Avenida 
Pereira Barreto, nº 1479, sala 1113, Edifício Helbor Trilogy Office, Baeta Neves, São Bernardo do Campo/
SP, CEP 09751-000, com seu Contrato Social arquivado na JUCESP sob o NIRE nº 35219143411 (“Sociedade”). 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão do comparecimento de todos os sócios titulares da 
totalidade das quotas representativas do capital social da Sociedade: I) Renpet Participações S.A., CNPJ/MF 
nº 07.569.925/0001-05, NIRE nº 35300324137, neste ato representada por sua diretora Auristela Constantino, CI/
RG nº 579.404 SSP/DF e CPF/MF nº 214.080.841-04; e por seu procurador Balsanulfo Rocha Santos, RG nº 11.821 
OAB/DF, CPF/MF nº 107.977.346-00, ambos domiciliados em Brasília/DF; II) Belatrix Participações S.A., CNPJ/
MF nº 12.991.322/0001-29, NIRE nº 53300012211,neste ato representada por seus diretores os Srs. Francisco de 
Assis Avelino Neto, RG nº 4.981/O-5 CRC/DF, CPF/MF nº 120.521.753-34; e Balsanulfo Rocha Santos, RG nº 11.821 
OAB/DF, CPF/MF nº 107.977.346-00, ambos domiciliados em Brasília/DF; III) Patrimony Administradora de Bens 
S.A., CNPJ/MF nº 07.520.413/0001-46, NIRE nº 35300324749, neste ato representada por seus diretores, os Srs. 
Paulo Sérgio Coelho, CI/RG nº 426.172 IIPC/MG, CPF/MF nº 162.329.256-53; e José Efraim Neves da Silva, CI/RG 
nº 3.800.555-4 SSP/SP, CPF/MF nº 080.434.698-49, ambos domiciliados em SP/SP; IV) Aller Participações S.A., 
CNPJ/MF nº 07.058.533/0001-73, NIRE nº 35300317891, representada por seu diretor, Constantino de Oliveira 
Júnior, CI/RG nº 929.100 SSP/DF e CPF/MF nº 417.942.901-25, domiciliado em SP/SP; V) Limmat Participações 
S.A., CNPJ/MF nº 07.058.544/0001-53, NIRE nº 35300317858, representada por seu diretor, Ricardo Constantino, 
CI/RG nº 671.071 SSP/DF e CPF/MF nº 546.988.806-10, domiciliado em SP/SP; VI) Thurgau Participações S.A., 
CNPJ/MF nº 07.061.067/0001-85, NIRE nº 35300317882, representada por seu diretor, Joaquim Constantino Neto, 
CI/RG nº 17.365.750-3 SSP/SP e CPF/MF nº 084.864.028-40, domiciliado em SP/SP; VII) Vaud Participações 
S.A., CNPJ/MF nº 07.058.553/0001-44, NIRE nº 35300317874, representada por seu diretor, Henrique Constantino, 
CI/RG nº 1.022.856 SSP/DF e CPF/MF nº 443.609.911-34, domiciliado em SP/SP. Mesa: Iniciados os trabalhos, 
foi escolhido entre os presentes, o Sr. Paulo Sérgio Coelho (administrador da Sociedade e representante da sócia 
Patrimony Administradora de Bens S.A.) para presidir a Reunião de Sócios, que chamou a mim, Ricardo Constantino 
(representante da sócia Limmat Participações S.A.), para secretariá-lo, dando-a por aberta e instalada. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a proposta de redução do capital social para o montante de R$102.129.729,00, posto que, o 
valor subscrito e integralizado de R$110.129.729,00 tornou-se, momentaneamente, excessivo para consecução dos 
objetivos sociais. Deliberações Tomadas por Unanimidade: Declarada aberta sessão, o Presidente da Mesa iniciou 
os trabalhos explicando aos sócios que o capital social subscrito e integralizado na Sociedade é, momentaneamente, 
excessivo para a consecução dos objetivos sociais, razão pela qual, a administração da Sociedade propõe seja 
reduzido para R$102.129.729,00, devolvendo-se a diferença de R$8.000.000,00 aos sócios, respeitando a 
participação de cada um na Sociedade. Dando seguimento aos trabalhos, os sócios decidiram, por unanimidade de 
votos, aprovar a redução do capital social da Sociedade por julgá-lo excessivo em relação aos objetivos sociais, no 
valor total de R$8.000.000,00, passando o referido capital social de R$110.129.729,00, para R$102.129.729,00, 
mediante o cancelamento de 8.000.000 de quotas com valor nominal de R$1,00 cada e distribuição aos sócios 
do valor decorrente do cancelamento das quotas, na proporção de suas respectivas participações. (a) Os sócios 
comprometem-se, neste ato, a restituir ao patrimônio da Sociedade o valor total recebido, caso haja a oposição 
de algum credor, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 1.084 do Código Civil. Encerramento: Não havendo 
nada mais a ser tratado, o presidente Sr. Paulo Sérgio Coelho, deu por encerrada a presente Reunião de Sócios, 
suspendendo a sessão para que se lavrasse a presente ata que, depois de lida em voz alta e clara e aprovada em sua 
integralidade, foi assinada pela totalidade dos sócios da Sociedade, sem reservas ou restrições, por mim Secretário 
e pelo Presidente. SBC/SP, 04/12/2023. Mesa: Paulo Sérgio Coelho - Presidente; Ricardo Constantino - Secretário. 
Sócios: Renpet Participações S.A. - Auristela Constantino e Balsanulfo Rocha Santos; Belatrix Participações 
S.A. - Francisco de Assis Avelino Neto e Balsanulfo Rocha Santos; Patrimony Administradora de Bens S.A. - 
Paulo Sérgio Coelho e José Efraim Neves da Silva; Aller Participações S.A. - Constantino de Oliveira Júnior; 
Limmat Participações S.A. - Ricardo Constantino; Thurgau Participações S.A. - Joaquim Constantino Neto; VAUD 
Participações S.A. - Henrique Constantino.

B4A SERVIÇOS DE TECNOLOGIA E COMÉRCIO S. A. 
CNPJ nº.: 13.475.001/0001-34 NIRE 353.0041698-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de janeiro de 2025
(Lavrada sob a forma de sumário, conforme facultado pelo parágrafo primeiro do Artigo 130, da Lei nº.: 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976 {“Lei das Sociedades por Ações”, “Lei das S. A.” ou “LSA”}) 
1. Data, Hora e Local: No dia 27 de janeiro de 2025, às 10h45min na “Filial São Paulo” da B4A Serviços de Tecnologia 
e Comércio S. A., situada na Av. Jornalista Roberto Marinho, nº.: 85, Conjuntos nºs.: 171 e 172, 17º andar, do Edifício 
Tower Bridge Corporate, situado na Cidade Monções, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 04.576-010 
(“Companhia”).  2. Convocação e Presença: Convocação dispensada nos termos do Artigo 124, §4º, da LSA, em virtude 
da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, quais sejam: (i) Itaro Holdings LLC 
(CNPJ nº.: 17.575.591/0001-28), representada pelo Sr. Jan Erik Riehle;  e, (ii) Aurora Capital Holding LLC (CNPJ nº.: 
40.922.813/0001-53), representada pelo Sr. Jan Erik Riehle. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Jan Erik 
Riehle e secretariados pelo Sr. Luciano Goldschmidt Hansted. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração do objeto 
social da Companhia; (ii) em razão da alteração do objeto, alterar o Artigo 3º, do Estatuto Social; (iii) a atualização do 
endereço da Companhia e da sua Filial Itapevi, em razão da alteração da denominação da Avenida na qual estão situadas, 
que alterou a denominação de Avenida Portugal para Avenida Caio Cotrim, em virtude da Lei 3.422/2024, do Município 
de Itapevi/SP; (iv) em decorrência da atualização do endereço, a alteração dos Artigos 2º, caput e item “b” e parágrafo 
1º, do Artigo 3º, do Estatuto Social; (vi) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, nos termos do Anexo II. 5. 
Instalação e Deliberação: Dando início aos trabalhos, por Acionistas representando a totalidade do capital votante da 
Companhia, após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, as Acionistas, por unanimidade dos votos e sem 
quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. As Acionistas autorizam a lavratura da presente Ata sob a forma 
de sumário e que a sua publicação seja feita com a omissão das assinaturas das Acionistas presentes, como facultam, 
respectivamente, os §§1º e 2º, ambos do Art. 130, da LSA  e a dispensa da leitura dos documentos referidos no Art. 133, 
da LSA, uma vez que foram previamente disponibilizados e são de inteiro conhecimento das Acionistas. 5.2. Passando-se 
à análise da pauta, as Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, deliberaram e aprovaram, por 
unanimidade, e sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) A alteração do objeto social da Companhia, a fim de incluir a 
seguinte atividade da Matriz (CNPJ 13.475.001/0001-34) “(k) Comércio varejista de livros, inclusive livros digitais (e-
books) (CNAE 47.61-0-01)”;  (i) A atualização do endereço da Companhia e da sua Filial Itapevi, em razão da alteração 
da denominação da Avenida na qual estão situadas, que passou a se chamar Avenida Caio Cotrim, em virtude da Lei 
3.422/2024, do Município de Itapevi/SP. 5.3. Em razão das deliberações acima, as Acionistas decidem, por unanimidade, 
alterar os Artigos 2º, caput e item “b” e 3º, do Estatuto Social, o qual passarão a vigorar com as seguintes redações: 
Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro no Município de Itapevi, Estado de São Paulo, na Avenida Caio Cotrim (antiga 
Av. Portugal), nº.: 400, Galpão A2, bairro Itaqui - CEP 06.696-060, e poderá abrir e encerrar filiais, sucursais, agências e 
outras dependências em qualquer localidade do território nacional ou no exterior, conforme deliberação da Assembleia 
Geral. b) A Companhia possui uma filial localizada no Município de Itapevi, Estado de São Paulo, na Avenida 
Caio Cotrim (antiga Av. Portugal), nº.: 400, Galpão A1, sala 01, Jardim Nova Itapevi - CEP 06.696-060, inscrita no 
CNPJ sob o nº.:  13.475.001/0003-04, NIRE 35906179334 (“Filial Itapevi”). Artigo 3º.  A Companhia tem como 
objeto principal: (a) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador (CNAE’s 62.01-5-01, 62.02-3-00 
e 62.03-1-00) Além disso, a Companhia também exercerá as seguintes atividades:  (b) Tratamento de dados e serviços 
de hospedagem na internet (CNAE’s 63.11-9-00 e 63.19-4-00); (c) Consultoria, manutenção e suporte em tecnologia da 
informação (CNAE’s 62.04-0 e 62.09-1); (d) a intermediação e agenciamento de serviços e negócios (CNAE 74.90-1-
04); (e) Pesquisa de mercado e opinião pública (CNAE 73.20-3-00); (f) Prestação de serviços de criação, produção de 
material para veiculação em quaisquer tipos de veículos de comunicação, inclusive, em ambiente digital destinados ao 
comércio eletrônico na internet (CNAE’s 73.11-4-00, 73.12-2-00, 63.19-4-00, 73.19-0-02, 73.19-0-03 e 73.19-0-99); (g) 
Participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, quotista ou acionista (CNAE 64.62-0/00); (h) Serviços de orga-
nização de feiras, congressos, exposições e festas, inclusive com a venda de ingressos (CNAE 82.30-0-01); (i) Depósito 
de Mercadorias para terceiros (CNAE 52.11-7-99); (j) Comércio varejista de produtos de higiene pessoal, perfumaria, 
cosméticos, produtos de toucador, bijuterias, suvenires, artesanatos, vestuário e acessórios, artigos esportivos (CNAE’s 
4763-6/02; 47.72-5/00, 4781-4/00, 4789-0/01, 4789-0/99);  (k) Comércio varejista de livros (CNAE 47.61-0-01). Pará-
grafo Primeiro: A Matriz, localizada no Município de Itapevi, Estado de São Paulo, na Avenida Caio Cotrim (antiga Av. 
Portugal), nº.: 400, Galpão A2, Jardim Nova Itapevi - CEP 06.696-060,  inscrita no CNPJ sob o n˚.: 13.475.001/0001-
34, NIRE 353.0041698-8, irá desenvolver as atividades indicadas nos itens: (a) Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador (CNAE’s 62.01-5-01, 62.02-3-00 e 62.03-1-00) Além disso, a Matriz também exercerá as 
seguintes atividades:  (b) Tratamento de dados e serviços de hospedagem na internet (CNAE’s 63.11-9-00 e 63.19-4-00); 
(c) Consultoria, manutenção e suporte em tecnologia da informação (CNAE’s 62.04-0 e 62.09-1); (d) a intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios (CNAE 74.90-1-04); (e) Pesquisa de mercado e opinião pública (CNAE 73.20-3-
00); (f) Prestação de serviços de criação, produção de material para veiculação em quaisquer tipos de veículos de comu-
nicação, inclusive, em ambiente digital destinados ao comércio eletrônico na internet (CNAE’s 73.11-4-00, 73.12-2-00, 
63.19-4-00, 73.19-0-02, 73.19-0-03 e 73.19-0-99); (g) Participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, quotista 
ou acionista (CNAE 64.62-0/00); (h) Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, inclusive com a 
venda de ingressos (CNAE 82.30-0-01); (i) Depósito de Mercadorias para terceiros (CNAE 52.11-7-99); (k) Comércio 
varejista de livros (CNAE 47.61-0-01); (l) Edição de livros e de revistas (CNAE’s 58.11-5-00 e 58.13-1-00). 5.4. Ato 
subsequente, as Acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar de acordo 
com o Anexo II desta Ata, ficando dispensada a sua publicação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como 
ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que lida e aprovada 
por todos os Acionistas, ficando autorizada a lavratura da presente na forma de sumário nos termos do Artigo 130, pará-
grafo 1º, da Lei nº.: 6.404/76.  São Paulo,  27 de janeiro de 2025. Confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: 
Jan Erik Riehle - Presidente. Luciano Goldschmidt Hansted - Secretário. Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o nº 55.314/25-9, 14-02-2025 - Aloízio E. Soares Junior - Secretária Geral em exercício.

Santa  Cruz Participações S/A.
 CNPJ nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

AVISO AOS ACIONISTAS
 Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas,
na sede Social à Rua da Consolação, 1992 – 2º andar
– conjunto 22 – Cerqueira Cesar – São Paulo (SP), os
documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6404 de
15/12/76, relativos ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2024.

São Paulo, 20 de março de 2025.
RODOLFO DE ALMEIDA PRADO - Diretor Presidente

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.continuação

quadro abaixo estão demonstrados os valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de fornecedores estrangei-
ros sujeitos a esse risco. Os valores correspondem aos efeitos no resultado do exercício e no patrimônio líquido e foram calculados 
com base no saldo das exposições cambiais na data destas demonstrações financeiras, sendo que as taxas de câmbio utilizadas no 
cenário provável foram adicionadas dos percentuais de deterioração de 25% e 50%, para os cenários A e B.

Exposição
Consolidado - Efeito em R$ no resultado e no 

resultado abrangente

Operação Risco
em moeda 

estrangeira (1) Cenário provável Cenário A 25%
Cenário B 

50%
Compromissos com  
 fornecedores estrangeiros Dólar / Euro (60.732) - (15.184) (30.366)
Total do efeito de perda - (15.184) (30.366)
Moedas em 31/12/2024: Dólar (2) 6,1923 7,7404 9,2885

Euro (2) 6,4363 8,0454 9,6545
(1) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo e não estão deduzidos dos custos de transação; e (2) Refere-se à 
taxa de venda das moedas em 31/12/2024, divulgadas pelo Banco Central do Brasil.
21.3.2 Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações 
monetárias e de juros sobre os contratos de financiamentos, debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte 
de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2025 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Consolidado - Efeito em R$ no resultado
Risco Exposição em R$ (4) (5) Cenário provável Cenário A 25% Cenário B 50%
IPC-A (4.958.394) (587.002) (648.978) (710.953)
Efeito sobre financiamentos e debêntures (4.958.394) (587.002) (648.978) (710.953)
CDI 650.590 49.680 61.716 73.709
Efeito sobre as aplicações financeiras 650.590 49.680 61.716 73.709
Total do efeito líquido de perdas (537.322) (587.262) (637.244)
As taxas de juros consideradas foram (1): CDI (2) 12,1500% 15,1875% 18,2250%

IPC-A (3) 4,8300% 6,0375% 7,2450%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cálculo: Nos 
itens (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção da taxa do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2024, 
divulgada pela B3; onde os passivos atrelados ao CDI são maiores que as aplicações financeiras, consideramos o aumento da taxa 
CDI para calcular os cenários de estresse; (3)  Variação anual acumulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores 
de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2024, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários de estresse contemplam 
uma depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA).

22. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Concessionária assumiu compromissos em seu contrato de concessão 
que contemplam investimentos (melhorias e grandes manutenções periódicas) a serem realizados durante o prazo da concessão. 
Os valores demonstrados abaixo refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão, ajustado por 
reequilíbrios firmados com o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices de reajuste tarifário (IRT), portanto não 
contemplam eventuais diferenças frente a preços de mercado e a outros indicadores de correção de preços:
 2024 2023
Compromissos relativos à concessão 1.062.245 1.870.203

Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio e 
manutenções menores não periódicas.
23. Demonstrações dos fluxos de caixa: 23.1. Transações que não afetaram o caixa: As transações que não afetaram caixa, no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais - 281.778 496 281.778
Fornecedores - 281.778 496 281.778
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento - (281.778) (496) (281.778)
Adições ao ativo intangível - (281.778) (496) (281.778)
23.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal 
classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos para cumprimento das obrigações do contrato de concessão. 
A reconciliação das atividades de financiamento está demonstrada a seguir: 

Controladora
Financiamentos 

e debêntures Capital social
Passivo de 

arrendamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (4.075.142) (982.746) (236) (5.058.124)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (249.021) (631.211) 2.862 (877.370)
Captação (1.181.743) - - (1.181.743)
Pagamentos de principal e juros 932.722 - 2.862 935.584
Dividendos e juros sobre capital próprio - - - -
Integralização de capital social - (631.211) - (631.211)
Outras variações que não afetam o caixa (540.069) - (6.771) (546.840)
Juros sobre financiamentos e debêntures (333.062) - - (333.062)
Variação monetária sobre financiamentos e debêntures (207.007) - - (207.007)
Adições de contrato de arrendamento - - (7.138) (7.138)
Ajuste a valor presente - - 367 367
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (4.864.232) (1.613.957) (4.145) (6.482.334)

Consolidado
Financiamentos 

e debêntures

Dividendos e 
juros sobre 

capital próprio
Capital 
social

Passivo de 
arrendamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 (4.075.142) (8.402) (982.746) (236) (5.066.526)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (249.021) 5.500 (631.211) 2.862 (871.870)
Captação (1.181.743) - - - (1.181.743)
Pagamentos de principal e juros 932.722 - - 2.862 935.584
Dividendos e juros sobre capital próprio - 5.500 - - 5.500
Integralização de capital social - - (631.211) - (631.211)
Outras variações que não afetam o caixa (540.069) (5.500) - (6.771) (552.340)
Juros sobre financiamentos e debêntures (333.062) - - - (333.062)
Variação monetária sobre financimanentos e debêntures (207.007) - - - (207.007)
Adições de contrato de arrendamento - - - (7.138) (7.138)
Reversão do ajuste a valor presente - - - 367 367
Dividendos e juros sobre capital próprio - (5.500) - - (5.500)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (4.864.232) (8.402) (1.613.957) (4.145) (6.490.736)

Composição do Conselho de Administração

Márcio Magalhães Hannas Presidente
Francisco Pierrini Membro Efetivo

João Daniel Marques da Silva Membro Efetivo
Roberto Penna Chaves Neto Membro Efetivo

Sérgio Luiz Pereira de Macedo Membro Efetivo

Composição da Diretoria

André Luis Pereira Costa Diretor Presidente
Francisco Pierrini Diretor

Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti
CRC 1SP190868/O-0

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. - Osasco - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de 
Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 

financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia  e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com a administração  a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2025.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP230426/O-9

JA SAÚDE ANIMAL S.A.
CNPJ n° 03.749.465/0001-38 - NIRE 35300489098

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA NO DIA 20/02/2025
Data, Hora e Local: Aos 20/02/2025, às 10 horas, na sede social da Companhia na Travessa José Coelho de 
Freitas, n° 1.679, bairro Centro, CEP 14415-061, na Cidade de Patrocínio Paulista/SP. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia dos membros do conselho de administração da Companhia, em virtude do 
comparecimento da totalidade dos membros, a saber: José Abdo de Andrade Hellu, Márcia Angélica Monici 
Hellu, Eduardo Andrade Cunha Maccheroni, Thiago Aranha Leite e Caio Barroso do Nascimento. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. José Abdo de Andrade Hellu e secretariados pelo Sr. Eduardo Andrade 
Cunha Maccheroni. Ordem do Dia: deliberar sobre as seguintes matérias: (i) lavratura da ata sob a forma de 
sumário; (ii) reeleição dos membros da Diretoria; (iii) fixação da remuneração da Diretoria. Deliberações: 
Após exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, foi aprovada as seguintes deliberações, pela 
totalidade dos Conselheiros presentes: (i) Foi aprovada, sem objeção de nenhum dos presentes, a lavratura da 
ata sob a forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976. (ii) Foi aprovada a reeleição 
dos membros da Diretoria da Companhia, por um período de mandato unificado de 2 anos, com mandato 
até a Assembléia Geral Ordinária a ser realizada em 2027, permitida a reeleição, conforme termos de posse 
que constituem o Anexo I à presente ata, a saber: (a) José Abdo de Andrade Hellu, brasileiro, casado, médico 
veterinário, nascido em 26/07/1953, CPF n° 930.742.988-04, RG n° 6.034.394, expedida pela SSP/SP, no cargo 
de Diretor Presidente da Companhia; (b) Márcia Angélica Monici Hellu, brasileira, casada, empresária, nas-
cida em 27/10/1958, CPF n° 035.798.208-85, RG) n° 8.261.829, expedida pela SSP/SP, no cargo de Diretora 
Vice-Presidente da Companhia; (c) Mariana Monici Hellu Maccheroni, brasileira, casada, farmacêutica, nas-
cida em 26/07/1984, CPF n° 326.474.008-73, RG n° 44.325.210-5, expedida pela SSP/SP, no cargo de Diretora 
Adjunta da Companhia; (d) Heitor Dias Caetano, brasileiro, casado, nascido em 16/07/1981, contador, CPF n° 
303.751.018-88, (RG) 33.141.357-7, expedida pela SSP/SP, no cargo de Diretor Financeiro da Companhia; (e) 
Guilherme José Marques da Silva, brasileiro, casado, nascido em 28/04/1988, coordenador de vendas, CPF 
n° 353.780.688-43, RG 41.343.050-9, expedida pela SSP/SP, Diretor sem denominação específica da Compa-
nhia; e (f) Mauricio Renzetti Malheiros, brasileiro, casado, maior, CPF n° 302.640.558-29, RG nº 28.347.394-0, 
expedida pela SSP/SP, para o cargo de Diretor de Operações da Companhia. Todos com endereço profissional 
na Travessa José Coelho de Freitas, nº 1712, bairro Centro, município de Patrocínio Paulista/SP, CEP: 14.415-
061. (iii)  foi alterada a remuneração global da Diretoria, no montante de até R$ 4.857.920, para o ano de 
2025. Este montante será válido até fevereiro de 2026, quando será novamente deliberado em Reunião do 
Conselho de Administração. Estando todos os diretores reeleitos presentes e tendo aceitado seus respectivos 
mandatos, foram devidamente investidos em seus cargos mediante a assinatura do termo de posse no Livro 
de Atas de Reuniões da Diretoria. Esse documento constitui parte integrante e inseparável da presente Ata, 
para os devidos registros legais e para todos os fins de direito, conforme disposto no Anexo I. Encerramento: 
como nada mais houvesse a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo prazo necessário à lavratura da presente, na forma de 
sumário, nos termos da lei, ata a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos 
os presentes assinada. Para constar, essa ata é cópia fiel da ata lavrada nos livros próprios da Companhia. 
Patrocínio Paulista, 20/02/2025. Mesa: José Abdo de Andrade Hellu; Márcia Angélica Monici Hellu. Diretores: 
José Abdo de Andrade Hellu; Márcia Angélica Monici Hellu; Mariana Monici Hellu Maccheroni; Heitor Dias 
Caetano; Guilherme José Marques da Silva; Mauricio Renzetti Malheiros. Jucesp nº 94.277/25-4 em sessão de 
17/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.496.223, em 28 de novembro de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.242 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PRISCILA NUNES 
DE ALMEIDA SANTOS, brasileira, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 34.414.944-
4-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 226.264.148-08 e seu marido JOABE SANTOS, brasileiro, eletricis-
ta mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 36.415.267-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 
292.565.628-55, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.015/77, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Arthur Bliss, n° 552, Jardim Casa Blanca, CEP 05842-
020; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2013, adquirida 
através de Compromisso de Compra e Venda de Bem Imóvel entre pessoas fisicas e Cessão de 
Direitos Hereditários, vantagens e obrigaçãoes, datado de 20 de julho de 2013; posse essa que se re-
fere aos PRÉDIOS situados na Rua João Meimberg n° 230, antiga Rua Três, e seu respectivo terreno, 
correspondente a parte do lote nº 01 da quadra nº 53, do loteamento denominado “Jardim São Luiz”, 
no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 75,62m², imóvel esse cadastrado em área maior na 
Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte nº 122.074.0086-6; e Rua João Meimberg n° 236, anti-
ga Rua Três, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do lote nº 01 da quadra nº 53, do lotea-
mento denominado “Jardim São Luiz”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 88,67m², imóvel 
esse cadastrado em área maior na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte nº 122.074.0086-6, 
imóveis esses registrados em área maior conforme as transcrições nºs 29.690, 37.032 e 37.557 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos SOCIEDADE PAULISTANA DE TERRENOS S/A, OLINDO ARISTOTELES, MARIA 
ZULEIDE ARISTOTELES, JOSÉ DOS SANTOS FILHO, IZILDINHA DE CASSIA SANTOS, PETER 
LUIS DOS SANTOS, JOSE EDUARDO DOS SANTOS, CASSIA REGINA DOS SANTOS AZEREDO, 
ROBSON CANDIDO AZEREDO, DALVA DOS SANTOS, DIVA DOS SANTOS, ALEXANDRINA 
SANTOS DE SOUZA, ANGELA ARISTOTELES, GILMAR CUSTODIO DE OLIVEIRA, e CECILIA 
NUNES DE OLIVEIRA ALMEIDA,  oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamenta-
da(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) conside-
rada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, 
e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 
dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 20 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.501.076, em 28 de dezembro 
de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por Espólio de JURACY 
MILANEZ CLARA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4.515.494-6-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF nº 344.370.688-66, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
1962, adquirida através de Contrato de Venda e Compra (extraviado), datado de 15 de outubro de 
1962; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Tomas Aquino de Macedo, n° 62, antiga 
Rua Um, e seu respectivo terreno, fundos para a Rua Namburi, correspondente ao lote nº 07 da 
quadra “A” do loteamento denominado “Chácaras Doutor Motta”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, 
com área de 238,18m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 090.298.0025-9; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição 
nº 66.506 e inscrição nº 16.034. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do 
presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou os notificandos WILLIAM GERSON ROLIM DE CAMARGO, MARIA 
VELLEGO ROLIM DE CAMARGO, JOÃO SILVESTRE DE CAMARGO, ANGILBERTO LUIZ DA 
COSTA, ANDREA AMADO DA COSTA, SIMONE AMADO DA COSTA BECHARA, ANGELA AMADO 
DA COSTA FAUCON, RENATA AMADO DA COSTA CABRAL, ALBERTO AMADO DA COSTA, JUAN 
MARCO SIXTO, ALEXANDRINA MARCO CAPDEVILA, MARIA SALETE MIRANDA e GERALDO 
MIRANDA oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 20 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.539.805, em 08 de agosto de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por JOSÉ ALMIR ALVES DE 
SIQUEIRA, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG n° 26.840.257-7-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob n° 297.970.474-15, casado no regime da comunhão universal de bens com 
JUCILENE JUBILEU ALVES DE SIQUEIRA, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 36.605.853-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n° 380.843.924-68, residentes e domiciliados 
nesta Capital, na Avenida Miguel Yunes, n° 351, Apartamento n° 71, Torre “A”, Bairro Usina Piratininga 
– CEP 04444-000; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
1996, adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra quitado, 
datado de 28 de agosto de 1996; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado Rua Portela da 
Cerdeira, n°s 360 e 362, antiga Rua 42, e seu terreno com área de superfície de 422,60m², 
correspondente ao lote n° 35 da quadra 53, do loteamento denominado “Parque do Cocaia”, no 
bairro do Cocaia, no 32° Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo, pelo contribuinte sob o nº 174.083.0049-9; imóvel esse registrado conforme a matrícula nº 
169.507 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos SEBASTIÃO SOUZA DE ALMEIDA, PERFORMANCE SAÚDE S/C 
LTDA ME, MARIA APARECIDA CARDOSO, ISRAEL AMARO DE SOUZA, OSMARIO DA SILVA 
CARDOSO, MARIA APARECIDA CARDOSO, ISRAEL AMARO DE SOUZA, MARIA MARTA DA SILVA 
SOUZA, MAURICIO MARCIANO DUARTE, ELISANGELA MOTA DA SILVA DUARTE, MERCEDES 
DE ANDRADE MARTINS, EUGÊNIO DE ANDRADE MARTINS, NYLZA IVONE PAIVA MARTINS, 
TITO LIVIO MARTINS NETO, MARIA CECILIA DE FREITAS MARTINS, MERCEDES MARTINS 
MONTEIRO, RUBENS MONTEIRO, LI GUANGZONG, GERSON ROSCHEL LOPES, PATRÍCIA 
MOTIZUKI LEPORE, DANIEL QUINTILLAN VASQUEZ, JOSÉ QUINTILLAN BERMUDEZ ou JOSÉ 
QUITILLAN BERMUDEZ, SEGUNDA VASQUEZ VIDAL ou SEGUNDA VASQUES VIDAL, ALFREDO 
FILIPE PINTO NUNES DA SILVA, LUCIANA MATIAS NUNES DA SILVA, PAULO ALEXANDRE 
PINTO NUNES DA SILVA,  FERNANDO NUNES DA SILVA, MARIA FERNANDA CECÍLIA ALVES 
PINTO, e COELHO FERNANDES EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 20 de março de 2025. O Oficial. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1017730-

89.2023.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA CRISTINA TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Espólios de Kemel Addas e de Rosa Sabbag Addas, Espólio de Wilson Costa 
Alves ou Wilson Alves Costa, Maria Thereza Bortuluci Costa, Francisca Aciole da Silva, Maria 
Augusta da Conceição, Carlos Teles da Silva, Espólio de Rosa Sabag Addas, Karin Kelly Alves 
Costa, Emerson Alves Costa, Michele Jovanita de Almeida Costa, Wilson Alves Costa Junior e Elena 
de Oliveira Souza, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Jose Teofilo dos Santos Filho e Aparecida Alves Gonçalves 
Santos ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado à 
Rua Mario Antunes Maciel Ramos, nº 183, Itaim Paulista, São Paulo/SP, CEP 08130-070, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 27 de fevereiro de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1120107-
86.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LETICIA DE ASSIS BRUNING, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Geová Pereira de Lima, Igreja Nossa Senhora Aparecida, Antonio Lopes, Helena Lopes, 
Geométrica - Comercial e Construtora S/A, Liberato Evangelista de Jesus, Joana Madureira 
Evangelista, Francisco Evangelista de Jesus, Mitra Diocesana de Campo Limpo, Antonio 
Nascimento e Marlene Lopes Nascimento, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rogério de Oliveira Cardoso e Aline 
Rodrigues Nobrega Cardoso ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio 
sobre imóvel situado à Rua Bernadim Ribeiro, 1000 - Jardim Guarujá - São Paulo - SP - CEP.: 
05877-180, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 21 de novembro de 2024. 

 
 Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Processo nº 1042021- 62.2023.8.26.0100. O Dr. Sang Duk Kim, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível 
do Foro Central – Comarca da Capital/SP. Faz Saber a PLATTION ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.757.164/0001-11, representada pelos sócios JANILSON SOUZA DE OLIVEIRA, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG sob nº 13.781.074-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 028.641.968-
83, e BRUNO CASTRO DE ARAÚJO, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG sob nº 42.038.632-4 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob nº 354.898.748-64, 2ª) GRUPO 360 GESTÃO E INVESTIMENTOS SOCIEDADE ANÔNIMA, devidamente inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 04.216.513/0001-95, devidamente representada pelo seu Diretor Presidente CARLOS EDUARDO RODRIGUES, 
brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG sob nº 22.846.885-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 
118.976.768-67, pelo seu Vice Presidente BRUNO CASTRO DE ARAÚJO, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade 
RG sob nº 42.038.632-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 354.898.748-64, por seu Diretor Administrativo e Controle EDSON SOUZA 
SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG sob nº 30.178.289-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 
274.783.458-16, pelo seu Diretor de Finanças GILBERTO VIEIRA MESQUITA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de 
identidade RG sob nº 45.700.558-0 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 312.649.598-26, seu Diretor de Relações EDUARDO MARQUES 
JORDÃO, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG sob nº 36.299.996-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 
397.507.978-92, seu Diretor Executivo de Relações Institucionais, WILMERSON PEREIRA GALVÃO SOARES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade RG sob nº 33.764.014-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 343.766.758-06, 3ª). GR 360 
INTERMEDIAÇÃO DE NEGOCIOS EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 26.421.000/0001-59, devidamente representada 
pelo seu Diretor Presidente, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG sob nº 45.700.558-0 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob nº 312.649.598-26 que por parte de CLAYTON BRAVO DE OLIVEIRA foi ajuizada a presente ação de Rescisão Contratual 
Cumulada com o Pedido de devolução de Dinheiro pelo procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 357.484,15 (Abril/2023). 
Estando os réus em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 
dias supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sob pena de presumirem-se como verdadeiros 
os fatos alegados na inicial. ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março 
de 2025. 

Anuncie:  
11. 3729-6600  
comercial@gazetasp.com.br


		2025-03-20T18:06:33-0700


	EnvelopeID_071dc8de-301c-4a27-8f41-ebd921ea68d0: Docusign Envelope ID: B5CB24C0-BE16-40B5-948D-E11DE215737F


